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Portaria n.º 450, de 03 de outubro de 2014. 

 

 

 

CONSULTA PÚBLICA 

 

 

OBJETO: Estabelecer prazo para o Regulamento de Avaliação da Conformidade para Fabricação de 

Veículos Acessíveis de Características Rodoviárias para Transporte Coletivo de Passageiros 

 

 

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO, em exercício, designado pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, por Portaria publicada no Diário Oficial da União de 17 de junho de 

2011, e em atendimento ao artigo 20 do Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007, no uso de suas 

atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e 

IV do artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da Estrutura 

Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275/2007, resolve: 

 

Art. 1º Disponibilizar, no sitio www.inmetro.gov.br, a proposta de texto da Portaria Definitiva 

para o Regulamento de Avaliação da Conformidade para Fabricação de Veículos Acessíveis de 

Características Rodoviárias para Transporte Coletivo de Passageiros, aprovado pela Portaria Inmetro 

n.º 152, de 28 de maio de 2009.  

 

Art. 2º Declarar aberto, a partir da data da publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, 

o prazo de 30 (trinta) dias para que sejam apresentadas sugestões e críticas relativas aos textos 

propostos.  

 

Art. 3º Informar que as críticas e sugestões deverão ser encaminhadas, preferencialmente em 

meio eletrônico, e no formato da planilha modelo contida na página 

http://www.inmetro.gov.br/legislacao/, para os seguintes endereços: 

 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro 

Diretoria de Avaliação da Conformidade - Dconf 

Divisão de Regulamentação Técnica e Programas de Avaliação da Conformidade – Dipac 

Rua da Estrela n.º 67 - 2º andar – Rio Comprido  

CEP 20.251-900 – Rio de Janeiro – RJ, ou 

E-mail: dipac.consultapublica@inmetro.gov.br 

 

§ 1º – As críticas e sugestões que não forem encaminhadas de acordo com o modelo citado no 

caput serão consideradas inválidas para efeito da consulta pública e serão devolvidas ao demandante. 

 

§ 2º – O demandante que tiver dificuldade em obter a planilha no endereço eletrônico 

mencionado acima, poderá solicitá-la no endereço físico ou no e-mail elencados no caput. 
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Art. 4º Estabelecer que, findo o prazo fixado no artigo 2º desta Portaria, o Inmetro se articulará 

com as entidades que tenham manifestado interesse na matéria para que indiquem representantes nas 

discussões posteriores, visando à consolidação do texto final. 

 

Art. 5º Publicar esta Portaria de Consulta Pública no Diário Oficial da União, quando iniciará a 

sua vigência. 

 

 

OSCAR ACSELRAD 
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PROPOSTA DE TEXTO DE PORTARIA DEFINITIVA 

 

 

 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO, em exercício, designado pelo Ministro de Estado do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, por Portaria publicada no Diário Oficial da União de 17 de junho de 

2011, e em atendimento ao artigo 20 do Decreto n.º 6.275, de 28 de novembro de 2007, no uso de suas 

atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966, de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e 

IV do artigo 3º da Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da Estrutura 

Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275/2007; 

 

Considerando a alínea f do item 4.2 do Termo de Referência do Sistema Brasileiro de Avaliação 

da Conformidade, aprovado pela Resolução Conmetro nº 04, de 02 de dezembro de 2002, que atribui 

ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e critérios para a atividade de avaliação da 

conformidade; 

 

Considerando a Lei n° 7.405, de 12 de novembro de 1985, que torna obrigatória a colocação do 

Símbolo Internacional de Acesso - SIA em todos os locais e serviços que permitam a sua utilização por 

pessoas portadoras de deficiência; 

 

Considerando o Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei nº 10.048, 

de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas portadoras de deficiência, 

aos idosos, às gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo, e a Lei n.º 

10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade para pessoas portadoras de deficiência ou mobilidade reduzida, e determina a 

implementação de Programas de Avaliação da Conformidade para os serviços de transporte coletivo, de 

forma a garantir a acessibilidade dos veículos em circulação, e de seus equipamentos; 

 

         Considerando a Portaria Inmetro nº 152, de 28 de maio de 2009, que aprova o Regulamento de 

Avaliação da Conformidade para Fabricação de Veículos Acessíveis de Características Rodoviárias 

para Transporte Coletivo de Passageiros, publicada no Diário Oficial da União de 01 de junho de 2009, 

seção 01, página 85; 
 

Considerando a necessidade de promover maior segurança quanto à locomoção e acomodação de 

pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida nos veículos acessíveis com características 

rodoviárias destinados ao transporte coletivo de passageiros; 

 

Considerando a limitação técnico-operacional da cadeira de transbordo, quando de sua utilização 

para a locomoção e acomodação de pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida nos veículos 

acessíveis com características rodoviárias destinados ao transporte coletivo de passageiros; 
 

Considerando a necessidade de promover o embarque e desembarque de pessoas cadeirantes, por 

meio, exclusivamente, da utilização da plataforma elevatória veicular nos veículos acessíveis com 

características rodoviárias destinados ao transporte coletivo de passageiros; 
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Considerando a necessidade de estabelecer uma data inicial para a obrigatoriedade da 

comercialização de veículos acessíveis com características rodoviárias destinados ao transporte 

coletivo de passageiros equipados com plataforma elevatória veicular, resolve baixar as seguintes 

disposições: 

 

Art. 1° Determinar que todos os veículos acessíveis com características rodoviárias destinados ao 

transporte coletivo de passageiros abrangidos pela Portaria Inmetro n.º 152/2009, comercializados a 

partir de 01 de janeiro de 2016, deverão possuir como único meio de embarque e desembarque de 

pessoas cadeirantes, a plataforma elevatória veicular certificada por Organismo de Certificação de 

Produto (OCP), estabelecido no país e acreditado pelo Inmetro. 

 

Art. 2° Determinar que os encarroçadores dos veículos acessíveis com características rodoviárias 

destinados ao transporte coletivo de passageiros deverão adequar o layout interno destes veículos e 

instalar os mecanismos e/ou dispositivos necessários para a locomoção e acomodação segura de 

pessoas com mobilidade reduzida e/ou deficiência, considerando os tipos existentes de deficiência e 

suas limitações físicas e operacionais, em cumprimento ao estabelecido no Regulamento de Avaliação 

da Conformidade para Fabricação de Veículos Acessíveis de Características Rodoviárias para 

Transporte Coletivo de Passageiros vigente. 

 

Art. 3° Cientificar que as infrações aos dispositivos desta Portaria sujeitarão o infrator às 

penalidades previstas na Lei n.º 9.933, de 20 de dezembro de 1999. 

 

Parágrafo Único. A fiscalização observará os prazos estabelecidos no artigo 1º desta Portaria. 

 

Art. 4º Cientificar que a Consulta Pública que originou a Portaria ora aprovada foi divulgada pela 

Portaria Inmetro n.º xx, de xxx de xxxxx de xxxx, publicada no Diário Oficial da União de xx de xxx 

de xxxxx, seção xx, página xx. 

 

Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

 

 

OSCAR ACSELRAD 

 


